
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

CONTRATO
 
CONTRATO Nº 31/2017, DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PORTA E PAREDE E REINSTALAÇÃO DE PORTA, PINTURAS E ACABAMENTO NA 2ª VARA E NA SALA DA
DIREF,  QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUSTIÇA FEDERAL DE  PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO  AMAZONAS E A EMPRESA IN-TERA ENGENHARIA LTDA - ME.

Aos vinte e dois dias  do mês de novembro do ano de dois mil  e dezessete,  de um lado a União Federal,  através  da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
AMAZONAS, com registro do CNPJ/MF n.º 05.419.225/0001-09 e sede na Av. André Araújo, 25, Aleixo, Manaus - AM, neste ato representada pelo Diretor de Secretaria Administrativa, Dr. EDSON SOUZA E SILVA,
residente e domiciliada nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na PORTARIA SJ DIREF 37/2016,  doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
IN-TERA ENGENHARIA LTDA. - ME, com registro no CNPJ/MF n.º 03.575.492/0001-31, com endereço na Rua Ilhas Marquesas nº 51, CEP 69048-191, Bairro da Paz, Manaus/AM, neste ato representada pelo Sr.
CLEUSON LIMA DA MOTA,  brasileiro,  portador da  cédula  de  identidade RG nº 1816291-6 SSP/AM, CPF nº  841.517.302-49,  que  apresentou  os documentos  exigidos por lei,  doravante designada  simplesmente
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, sujeitando-se a CONTRATANTE aos termos do Pregão Eletrônico nº 34/2017, aos ditames da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, da Lei Complementar n.
123/2006, Lei nº 8.078/1990, bem como da Lei Complementar nº 155 - 27 de outubro de 2016 e P. A. n. 0003548-25.2017.4.01.8002 SEI, consoante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente instrumento consiste na contratação de empresa especializada para realizar o serviço de remoção e reinstalação de porta e remoção de parede de gesso acartonado, com fornecimento de

material, para preenchimento dos espaços e acabamentos, conforme detalhamento e condições constantes na proposta da empresa IN-TERA Engenharia Ltda - ME, vencedora do Pregão Eletrônico nº 34/2017, e no item 4 do
anexo I ao Edital do referido instrumento convocatório.

1.2 - O objeto será executado na  2ª Vara e na sala da Diretoria do Foro (DIREF), na cidade de Manaus/AM, sede da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Amazonas, com  endereço na Av.
André Araújo, nº 25, CEP 69060-000, bairro Aleixo.

1.3 - Os serviços serão executados pela empresa contratada sob a direção de uma equipe técnica Principal, que é obrigatória e será aquela formada por um ou mais profissional(is) de especialidade técnica
indicada pela CONTRATADA na DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE INFRAESTRUTURA E EQUIPE TÉCNICA.

1.4 - O objeto do presente contrato será executado de acordo com o disposto no Anexo I.
1.5 - Todas as Licenças, Alvarás, Autorizações, Vistorias ou qualquer outro requisito legalmente estabelecido que seja necessário à execução do serviço ficará a cargo da Contratada, às suas expensas. A Contratante prestará

todas as informações que se fizerem necessárias para a obtenção dos mencionados documentos.       
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1 - A contratante pagará à contratada o valor de R$ 1.994,99 (um mil, novecentos e noventa e quatro reais e noventa e nove centavos), pela  prestação do serviço objeto deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE

3.1 - A finalidade deste instrumento é proporcionar maior segurança aos Magistrados com acesso direto para sala de audiência sem precisar transitar pelo público em geral, além de melhorar a distribuição de
espaço nos locais onde serão realizados eventos, confraternizações e reuniões.

        CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1 - A execução dos serviços contratados dar-se-á de forma Indireta, empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 - A Contratada obriga-se a:
a) Responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços contratados, tais como:
1) salários;
2) seguro de acidentes;
3) taxas, impostos e contribuições;
4) indenizações;
5) vales-refeição;
6) vales-transporte; e
7) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
b) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
c) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, reconhecida a inexistência de

vínculo empregatício de seus técnicos com a Contratante;
d) assumir, também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante;
e) Responsabilizar-se pelo deslocamento de seus técnicos às dependências da contratante e por todas as despesas de transporte, estada, frete e seguro correspondentes ou quaisquer outras necessárias ao

cumprimento das cláusulas da contratação;
f) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil, ou penal relacionada à execução dos serviços;
g) assumir, ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
h) arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços objeto desta Contratação;
i) zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer serem sanadas imediatamente, e prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

Contratante, e ainda obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços prestados;
j) Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários;
k) Manter durante toda a execução desta contratação compatibilidade com as obrigações assumidas e exigidas para habilitação;
l) manter preposto aceito pela Contratante no local do serviço, durante toda a vigência desta contratação, para representá-la administrativamente sempre que necessário;
m) Manter seus técnicos, quando nas dependências da Contratante, sujeitos às normas de disciplina e segurança interna, porém sem qualquer vínculo empregatício com a Contratante;
n) providenciar, após solicitação da fiscalização da Contratante, a imediata substituição do profissional cuja eficiência, competência e comportamento sejam considerados inadequados;
o) Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que a Contratante for compelida a responder, por força desta

contratação;
p) Cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;
q) A Contratada deverá recolher as ART’s (Anotações de Responsabilidade Técnica) referente aos serviços contratados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da Ordem de

Execução de Serviço pelo representante legal da empresa, junto ao CREA-AM ou CAU-AM referente aos serviços contratados e emitir a devida via destinada à Contratante;
r) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais e equipamentos necessários em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas às recomendações aceitas pela

boa técnica, normas e legislação;
s) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante;
t) Acatar as observações feitas pela Contratante quanto à execução dos serviços e à qualidade dos materiais empregados;
 u)  Providenciar  toda a documentação necessária junto aos órgãos públicos e de fiscalização, concessionárias de serviços públicos e demais que se fizerem necessários,  apresentando à Contratante os

comprovantes desta regularização;
v) Manter na obra profissional que assuma a responsabilidade técnica até o recebimento definitivo, e que detenha poderes para deliberar sobre qualquer situação de urgência;
x) Executar a obra no prazo fixado neste instrumento,  empregando profissionais especializados,  devidamente uniformizados e  identificados por crachá, materiais de primeira qualidade que atendam às

exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das concessionárias de serviço público, do Decreto n. 92.100/85, ISO 9002, IPT, INMETRO e dos fabricantes dos materiais aplicados, realizando os serviços com excelente
acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes do projeto básico e da proposta,  responsabilizando-se inteiramente pela execução da obra, resistência, estanqueidade e estabilidade de todos os
materiais utilizados;

z) Submeter, à prévia aprovação da Contratante, as amostras dos materiais a serem utilizados;
a.a) Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo-os de acordo com as Especificações Técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e

movimentação, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros de obras, assim como o processo de sua utilização. Os materiais a serem utilizados nos serviços sejam tintas, massas e/ou fundo selador, dentre
outros, deverão ser aqueles conhecidamente reconhecidos no mercado como sendo de ótima qualidade e 1ª linha como a marca Suvinil ou similar a essa no caso da pintura. A Contratada deverá fornecer todos equipamentos
para a execução dos serviços como pincéis, brochas, escadas, e todo tipo de aparato necessário ao fiel e regular andamento do serviço dentro de todas as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.

a.b) Não subcontratar o objeto deste Contrato;
a.c) Remover periodicamente o entulho e detritos acumulados no local, promovendo a limpeza da obra, transportando os mesmos para local apropriado e autorizado pelo Poder Público e providenciando para

que sejam encaminhados à reciclagem, quando for possível;
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a.d) Providenciar o descarte sustentável dos resíduos/entulhos assim como o destino sustentável além de averiguar as possibilidades de reuso ou reciclagem sustentável no intuito de proteger a saúde pública e
a qualidade ambiental, nos termo da Lei Federal 12.305/2010.

a.e) Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas, indenizações ou despesas, impostas à Contratante por autoridade competente, em decorrência de inobservância, por parte de seus empregados, de
leis, decretos, normas e segurança do trabalho, estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, regulamentos, posturas municipais e órgãos fiscalizadores;

a.f) Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de execução
por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Contratante em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, dos serviços;

a.g) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e
demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de interesse com a Contratante;

a.h) A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
a.i) Autorizar a Contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do

FGTS, quando estes não forem adimplidos.
a.j) O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que

ocorre a prestação dos serviços.
a.l) A licitante deverá oferecer garantia contra defeitos dos serviços com validade não inferiores a 01(um) ano, contadas a partir do recebimento definitivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - A Justiça Federal no Amazonas obriga-se a:
a) Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela contratada, do objeto desta contratação;
b) Assegurar aos técnicos da contratada acesso as suas dependências para a prestação dos serviços necessários, respeitadas as normas de funcionamento e segurança da contratante;
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos credenciados pela contratada;
d) Designar servidor para acompanhamento, fiscalização e execução deste contrato;
e) Solicitar a execução de serviços pelos meios eficazes disponíveis, tais como telefone e e-mail;
f) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste contrato;
g) Ser responsável pelos prejuízos causados aos equipamentos, por operação imprópria ou mau uso de terceiros;
h) Efetuar pagamento à Contratada após o recebimento definitivo do serviço contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
7.1 - Para fins de verificação da conformidade dos serviços executados de acordo com o objeto deste Contrato, a SJAM efetuará o recebimento na forma que segue:
a) Provisoriamente – no ato da entrega do serviço pela empresa contratada, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto deste instrumento com as especificações técnicas previstas no edital,

na proposta da Adjudicatária e demais condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I ao Edital do Pregão Eletrônico nº 34/2017).
b) Definitivamente – no prazo máximo de 05 (dez) dias, contado do recebimento provisório, mediante atesto na (s) Nota (s) Fiscal (ais), após a verificação da qualidade do serviço prestado, sem falhas, rugas e

imperfeições disporá a consequente aceitação, na hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente.
c) Os serviços serão rejeitados, caso não estejam em conformidade com os termos da contratação.
7.2 - Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento definitivo.
7.3 - O prazo para a correção dos serviços defeituosos, apontados no relatório constante do Termo de Recebimento Provisório, será estipulado pela Fiscalização que, na ocasião, deverá levar em consideração o

número e o grau de complexidade dos serviços a serem corrigidos.
7.4 - As decisões e providências, que ultrapassarem a competência da Comissão responsável pela fiscalização do contrato, deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 - O faturamento será realizado após a conclusão do serviço contratado, de acordo com o discriminado no anexo I, após o recebimento definitivo por parte da Contratante. A Fiscalização atestará a fatura,
glosando, se for o caso, as parcelas em atraso.

8.2 - O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II, do artigo 24 da Lei 8.666/93 e até o décimo dia
útil acima deste limite, após a entrega do (s) objeto (s), mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a apresentação da nota fiscal/fatura atestada pela autoridade competente.

8.3 - As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da contratação, mediante a aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu
recebimento;e

8.4 - Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome da Justiça Federal de
Primeiro Grau do Amazonas, CNPJ correspondente, o nome do banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação
em vigor.

8.5 - A correspondente nota fiscal/fatura/congênere deverá ser apresentada pela contratada no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do fornecimento e/ou prestação dos serviços, sob pena de incorrer
em multa prevista neste instrumento contratual.

8.6 - Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no parágrafo anterior, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, examinadas as
causas da recusa.

8.7 - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02061056942570001  e Elemento da Despesa 339039.
8.8 - A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.
8.9 - Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como referência

o ano seguinte.
8.10 - A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos específicos consignadas no Elemento de Despesa nº 339039 e Programa de Trabalho 02061056942570001.                      
PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Foi emitida a Nota de Empenho nº 2017NE800113 no valor de R$ 1.994,99 (um mil, novecentos e noventa e quatro reais e noventa e nove centavos), para atender ao valor do

serviço contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Contratante, conforme dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93, mediante Ordem de
Serviço.

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos (art. 7º da Lei 10.520/2002, c/c o art. 28 do Decreto 5.450/2005).
11.2. A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002.
11.3. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do subitem 11.1 desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b” do mesmo subitem.
11.4. Caso a empresa vencedora se recuse a  anexar proposta de preços, nos termos do Edital ou assinar a  Ata de Registro de Preços no prazo indicado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o

descumprimento total da obrigação. Em conseqüência, ser-lhe-á aplicada a multa prevista na alínea "b" do subitem 9.1, no percentual de 10% sobre o valor de sua proposta, podendo ser cumulada com a sanção prevista na
alínea “c” do subitem 11.1.

11.5. O atraso injustificado na execução do objeto desta contratação ou qualquer outra infração contratual sujeitará a Contratada à multa de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o
valor total do contrato ou sobre a parte não executada, até o limite de 30 (trinta) dias corridos. Após esse prazo, a multa diária passa a ser de 0,4 % (quatro décimos por cento), até o limite de 8 % (oito por cento).

11.6. Nas hipóteses em que não haja prefixação do termo inicial ou final para cumprimento de obrigações, o Contratante, mediante hábil notificação, fixará os prazos a serem cumpridos. O descumprimento da
obrigação no prazo fixado constituirá em mora a Contratada, hipótese que fará incidir a sanção prevista no subitem 11.5.

11.7. A inexecução parcial ou total deste instrumento por parte da Contratada poderá ensejar a resolução contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação da multa no percentual de 15 %
(quinze por cento) sobre a parte não executada ou sobre o valor total contratado.

11.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada,
acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste Contrato; ou que impeça a
sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

11.9. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá ser encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exclusivamente a critério do
Contratante a sua aceitação.

11.10. O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta nesta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
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11.11. Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade, estabelecer data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória prevista no subitem
11.5.

11.12. O valor das multas poderá ser deduzido dos créditos existentes em favor da contratada, ou recolhido ao Tesouro Nacional, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou,
ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente (art. 86 da Lei 8.666/1993).

11.13. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.14. O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1 - A Contratada deverá executar e entregar os serviços no prazo máximo de 10 dias, contados da data de ciência da ordem de serviço, que será emitida pela autoridade competente em até 5(cinco) dias da

data de assinatura deste contrato, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 57, § 1º,  da Lei 8666/93.
12.2 -  O prazo de execução do serviço contratado será de 28/11/2017 até 07/12/2017.

                              CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.3 - A Contratante se reserva ao direito de rescindir, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula

Décima Primeira, bem como pelos motivos relacionados no artigo 77,  78 e 79, todos da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA PUBLICAÇÃO

14.4 - De conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93,  o  presente Contrato será publicado resumidamente, em forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro Federal desta Capital, para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda deste Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
15.2 - E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento mediante senha eletrônica.
Manaus/AM, 22 de novembro de 2017.
 

EDSON SOUZA E SILVA
Diretor da Secretaria Administrativa

 
CLEUSON LIMA DA MOTA

Representante legal: In-Tera Engenharia Ltda - ME
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
ANEXO I - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO SERVIÇO

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

01 Remoção de
porta existente Unidade 1,00 R$ 90,00 R$ 90,00

02 Reinstalação de
porta existente Unidade 1,00 R$ 190,00 R$ 190,00

03
Preenchimento

em gesso
acartonado

M2 2,40 R$ 100,00 R$ 240,00

04
Emassamento de
paredes internas
incluso selador

VB 1,00 R$ 80,00 R$ 80,00

05 Pintura acrílica
padrão existente VB 1,00 R$ 75,99 R$ 75,99

06
Corte de parede

em gesso
acartonado

VB 1,00 R$ 145,00 R$ 145,00

07
Remoção de

parede de gesso
acartonado med.

5,25 x 2,80m
VB 1,00 R$ 350,00 R$ 350,00

08
Remoção de

porta 1,60 m x
2,10

VB 1,00 R$ 140,00 R$ 140,00

09
Ajustes de
elétrica e

acabamentos
VB 1,00 R$ 351,50 R$ 351,50

Valor Global sem BDI R$ 1.662,49

VALOR GLOBAL COM BDI DE 20% R$ 1.994,99

Documento assinado eletronicamente por Edson Souza e Silva, Diretor(a) de Secretaria Administrativa, em 22/11/2017, às 14:44 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cleuson Lima da Mota, Usuário Externo, em 22/11/2017, às 17:21 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador 5136813 e o código CRC EEFCF061.
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